MOÇÃO Nº 16, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Marçal Filho, o Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 2011, acrescenta o § 3º ao artigo 401 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 01 de maio de 1943, a fim de estabelecer multa para combater a diferença de remuneração verificada entre homens e mulheres no Brasil.

A proposta define que considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como variável determinante para fins de remuneração, formação profissional e oportunidades de ascensão profissional importará ao empregador multa em favor da empregada, correspondente a 5 (cinco) vezes a diferença verificada em todo o período da contratação.

O intuito do projeto é reduzir as diferenças entre homens e mulheres no mercado de trabalho, uma vez que pesquisas indicam que, mesmo com mais estudo, as trabalhadoras ganham menos para exercer as mesmas funções. Na prática, a aprovação desse projeto de lei fará com que os empregadores passem a adotar procedimentos mais cautelosos e praticar salários mais justos. É importante que a mulher se sinta protegida no mercado de trabalho, já que elas ocupam cargos cada vez mais elevados e importantes.

Tendo em vista que a proposta foi aprovada em caráter terminativo pela Comissão de Direitos Humanos no Senado e, como já foi aprovada na Câmara, ela seguirá para sanção presidencial, caso não haja pedido para que seja votada no Plenário da Casa. Como Relator do projeto na Comissão, o Senador Paulo Paim se manifestou de forma totalmente favorável, acrescentando que a iniciativa é bem-vinda, pois se revela com grande sensibilidade social e política com uma causa justa, já que consistirá numa ferramenta jurídica a efetivar o princípio da igualdade de todos perante a lei de homens e mulheres em direitos e obrigações.

Além disso, o valor é proporcional ao agravo, tem caráter pedagógico bastante perceptível por guardar estreita vinculação com as conseqüências do ato discriminatório e inova ao estabelecer que o seu valor seja revertido em favor da empregada discriminada.

Face ao exposto e pela relevância da matéria,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, bem como para os Líderes Partidários com assento naquelas Casas Legislativas, para que promovam com a urgência que a matéria requer a aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 2011, de autoria do Deputado Federal Marçal Filho, que acrescenta o § 3º ao artigo 401 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 01/05/1943, a fim de estabelecer multa para combater a diferença de remuneração verificada entre homens e mulheres no Brasil, acabando desta forma com essa terrível discriminação.

Sala das Sessões, em 20/03/2012
a) Regina Gonçalves

